
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 361.742 - PR (2013/0201050-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOSÉ RAIMUNDO PARANHOS CERQUEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. CRÉDITO DE 
NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 185-A DO CTN. 
PRECEDENTES: RESP. 1.073.094/PR. REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 
23.09.2009, AGRG NO RESP. 1.278.477/RJ, REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
DJE 23.02.2012 E REsp 1347317/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE 
14/11/2012. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DOS DISPOSITIVOS DE LEI. AGRAVO DA FAZENDA 
NACIONAL NÃO PROVIDO

1.   No tocante ao art. 535 do CPC, não se verifica a violação 
apontada, tendo em vista que o Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade. 

2.   O art. 185-A do CTN não se aplica às Execuções Fiscais de 
créditos de natureza não tributária. Precedentes.

3.   Afigura-se inadequada a argumentação relacionada à 
observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB), pois não houve 
declaração de inconstitucionalidade do dispositivo legal suscitado, tampouco o 
afastamento deste, tão somente a interpretação do direito infraconstitucional aplicável à 
espécie.

4.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 24 de setembro de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 361.742 - PR (2013/0201050-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOSÉ RAIMUNDO PARANHOS CERQUEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra a decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso 

Especial.

2.   Transcrevo, a propósito, a ementa da decisão impugnada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. CRÉDITO 

DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 185-A DO 

CTN. PRECEDENTES: RESP. 1.073.094/PR. REL. MIN. BENEDITO 

GONÇALVES, DJE 23.09.2009 E AGRG NO RESP. 1.278.477/RJ, REL. 

MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE 23.02.2012. AGRAVO DA FAZENDA 

NACIONAL NÃO PROVIDO (fls. 117).

3.   A agravante, em suas razões, insiste na violação pelo Acórdão 

recorrido ao art. 535 do CPC.

4.   Sustenta que, a teor do art. 4o., § 2o. da Lei 6.830/80, os débitos 

inscritos em Dívida Ativa da Fazenda Pública, independentemente da natureza tributária 

ou não-tributária, observam as normas concernentes à responsabilidade reguladas pela 

legislação tributária, isto é, pelo Código Tributário Nacional (fls. 128).

5.   Aduz, por fim, que o referido dispositivo somente poderia ser 

afastado por esta Corte Superior mediante sua declaração de inconstitucionalidade 

(interpretação conforme a constituição), o que exige a observância do princípio da 

reserva de plenário previsto no art. 97 da Constituição Federal (fls. 129), e conclui:

Portanto, evidente que o STJ ao negar aplicação ao parágrafo 2º 

do artigo 4º da LEF (Lei 6.830/80), sem, contudo, declarar sua 

inconstitucionalidade, burlou o sistema de controle de constitucionalidade 

Documento: 1266830 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/10/2013 Página  3 de 5



 
 

 

pátrio, acabando por ofender o art. 97 da Constituição Federal de 1988, 

bem como a Súmula Vinculante nº 10 (fls. 130).

6.   Requer, ao final, a reconsideração da decisão recorrida ou, então, 

que o recurso seja levado à apreciação da Turma. 

7.   É o que havia para relatar.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 361.742 - PR (2013/0201050-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOSÉ RAIMUNDO PARANHOS CERQUEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

VOTO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. CRÉDITO 

DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 185-A DO 

CTN. PRECEDENTES: RESP. 1.073.094/PR. REL. MIN. BENEDITO 

GONÇALVES, DJE 23.09.2009, AGRG NO RESP. 1.278.477/RJ, REL. MIN. 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE 23.02.2012 E REsp 1347317/PR, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 14/11/2012. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 

ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 

DOS DISPOSITIVOS DE LEI. AGRAVO DA FAZENDA NACIONAL NÃO 

PROVIDO

1.   No tocante ao art. 535 do CPC, não se verifica a violação 

apontada, tendo em vista que o Tribunal a quo apreciou 

fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de 

qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

2.   O art. 185-A do CTN não se aplica às Execuções Fiscais de 

créditos de natureza não tributária. Precedentes.

3.   Afigura-se inadequada a argumentação relacionada à 

observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB), pois não 

houve declaração de inconstitucionalidade do dispositivo legal suscitado, 

tampouco o afastamento deste, tão somente a interpretação do direito 

infraconstitucional aplicável à espécie.

4.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão impugnada ser mantida por seus fundamentos, que transcrevo:

(...).

6.   Inicialmente, no tocante ao art. 535, inc. II do CPC, inexiste 
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a violação apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso 

do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada. 

7.   No mais, não obstante o inconformismo, a irresignação não 

merece prosperar. 

8.   Com efeito, o art. 185-A do CTN não se aplica às 

Execuções Fiscais de créditos de natureza não tributária. O próprio 

dispositivo limita sua incidência às hipóteses de devedor tributário, 

confira-se: 

Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, 
não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não 
forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a 
indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a decisão, 
preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que 
promovem registros de transferência de bens, especialmente ao 
registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do 
mercado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no 
âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial.

9.   Nesse sentido, a Primeira Turma, no julgamento do REsp. 

1.073.094/PR, decidiu que não se aplica o artigo 185-A do Código 

Tributário Nacional nas execuções fiscais que têm por objeto débitos de 

natureza não tributária (Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

23.09.2009).

10.  Por último, cumpre anotar que esse entendimento não é 

incompatível com o disposto no art. 4o., § 2o., da LEF, cuja interpretação 

deve levar em conta, necessariamente, a natureza própria da dívida ativa a 

que se refere (tributária, civil ou comercial), como, aliás, se pode inferir do 

seu próprio texto (AgRg no REsp. 1.278.477/RJ, Rel. Min. TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJe 23.02.2012).

(...).

2.   Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. DEVIDO 

ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. EXECUÇÃO FISCAL. 

CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO. INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 185-A 

DO CTN. INAPLICABILIDADE.
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1.   Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento 

e resolução das questões abordadas no recurso.

2.   O STJ manifestou-se no sentido de que a classificação de 

origem da dívida ativa é questão relevante para determinar o regramento 

normativo aplicado à espécie, sendo indevida a aplicação de institutos 

previstos no código tributário a temas de natureza não tributária. 

Precedente: REsp 1279941/MT, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 18/10/2011, DJe 24/10/2011; REsp 

1018060/RS, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, julgado em 

22/4/2008, DJe 21/5/2008; REsp 796.748/MS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 

Turma, julgado em 19/6/2007, DJ 9/8/2007, p. 316.

3.   Em situações inversas atinentes a prazo prescricional, esta 

Corte afastou os enunciados da Lei de Execuções Fiscais às questões 

tributárias, devido a existência de regramento específico regido (CTN). 

Precedentes: AgRg no REsp 1002435/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 

Turma, julgado em 20/11/2008, DJe 17/12/2008; AgRg no REsp 

1016424/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 

3/6/2008, DJe 17/6/2008; AgRg no Ag 924.822/PR, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, Primeira Turma, julgado em 6/11/2007, DJ 22/11/2007, p. 202; 

AgRg no Ag 783.455/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda 

Turma, julgado em 28/8/2007, DJ 17/9/2007, p. 237.

4.   Mostra-se indevida a incidência do art. 185-A do Código 

Tributário Nacional a dívidas ativas não tributárias, uma vez que seu caput 

deixa expressamente delineado sua aplicação à hipótese de devedor 

tributário.

5.   O fato de a Lei de Execuções Fiscais (Lei 6.830/91) afirmar 

que os débitos de natureza não tributária compõem a dívida ativa da 

Fazenda Pública não faz com que tais débitos passem, apenas em razão de 

sua inscrição na dívida ativa, a ter natureza tributária. Isso, simplesmente, 

porque são oriundos de relações outras, diversas daquelas  travadas entre 

o estado, na condição de arrecadador, e o contribuinte, na qualidade de 

sujeito passivo da obrigação tributária." (REsp 1073094/PR, Rel. Min. 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 17/9/2009, DJe 

23/9/2009).

Recurso especial improvido. (REsp 1347317/PR, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 14/11/2012)
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3.   E, ainda, no mesmo sentido: REsp. 1.403.709/RS, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJ 18.09.2013 e AREsp. 370.999/ES, Rel. Min. 

ELIANA CALMON, DJ 18.09.2013.

4.   Noutro ponto, resta sublinhar que se afigura inadequada a 

argumentação relacionada à observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da 

Constituição Federal), pois não houve declaração de inconstitucionalidade do dispositivo 

legal suscitado, tampouco o afastamento deste, tão somente a interpretação do direito 

infraconstitucional aplicável à espécie.  Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FGTS. REDIRECIONAMENTO AO 

SÓCIO GERENTE. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 353 DO STJ. 

NATUREZA JURÍDICA NÃO-TRIBUTÁRIA DAS CONTRIBUIÇÕES AO 

FGTS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que as contribuições para o FGTS não têm natureza 

tributária, razão porque não se aplica o CTN às execuções fiscais 

destinadas à cobrança dessas contribuições, inclusive, no tocante ao 

redirecionamento ao sócio-gerente ou diretor da sociedade devedora.

2.   A jurisprudência do STJ, a respeito do tema, encontra-se 

pacificada na Súmula 353/STJ: "As disposições do Código Tributário 

Nacional não se aplicam às contribuições para o FGTS".

3.   A análise de ofensa ao artigo 97 da Carta Magna, por ser 

matéria constitucional, está afeta à competência do Supremo Tribunal 

Federal.

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

255.618/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 01.04.2013).

² ² ²

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. 

DÍVIDA DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. REDIRECIONAMENTO AO 

SÓCIO-GERENTE. INAPLICABILIDADE. AGRAVO CONHECIDO. 

RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
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1.   A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a 

legitimidade dos sócios para responder pela execução de FGTS não 

obedece às regras previstas no Código Tributário Nacional, haja vista que 

as contribuições destinadas ao Fundo não têm natureza jurídica de tributo.

2.   A Súmula 353/STJ estabelece que "as disposições do 

Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o FGTS".

3.   Imprópria a argumentação de não observância da cláusula 

de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula 

vinculante do STF, pois, ao contrário do afirmado pela agravante, na 

decisão recorrida não houve declaração de inconstitucionalidade dos 

dispositivos legais suscitados, tampouco seu afastamento, mas apenas a 

sua exegese.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 262.326/SP, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 04.03.2013).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO 

CONTRA O SÓCIO GERENTE. ART. 135 DO CTN. FGTS. 

INAPLICABILIDADE DAS DISPOSIÇÕES DO CTN. ACÓRDÃO RECORRIDO 

EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 

353/STJ.

1.   É reconhecida a natureza não-tributária dos créditos do 

FGTS, a teor do que prescreve o enunciado da Súmula 353 desta Corte, 

segundo a qual "as disposições do Código Tributário Nacional não se 

aplicam às contribuições para o FGTS". Assim, nos termos da mencionada 

Súmula, inviável o redirecionamento da execução fiscal a sócio-gerente da 

pessoa jurídica devedora fundado no art. 135, III, do CTN, dispositivo que 

diz respeito a créditos tributários. Precedentes de ambas as Turmas da 

Primeira Seção.

2.   Não é necessária a instauração do incidente de 

inconstitucionalidade previsto no artigo 97 da Constituição Federal, uma vez 

que a decisão agravada não é incompatível com o disposto no art. 4º, § 2º, 

da LEF, cuja interpretação deve levar em conta, necessariamente, a 

natureza própria da dívida ativa a que se refere (tributária, civil ou 

comercial). Precedente: (AgRg no Resp 1278477/RJ, Rel. Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 23/02/2012).
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3.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

117.766/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 02.04.2012). 

5.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

6.   É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0201050-9 AREsp 361.742 / PR

Números Origem:  00355531320104040000  200970020047209  355531320104040000

EM MESA JULGADO: 24/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JOSÉ RAIMUNDO PARANHOS CERQUEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JOSÉ RAIMUNDO PARANHOS CERQUEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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